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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim

Contrato (termo inicial) nº 0324/2026
Data/hora do envio: 06/07/2026 16:30:27

Protocolo PNCP: 13988308000139-2-000298/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13988308000139/2026/298

Número/Ano:

0324/2026

Nº do Proceso:

0137/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE CULTURA

Compra/Edital/Aviso:

Credenciamento nº 010/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13988308000139/2026/82

Categoria do Processo:

Serviços

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Contratação de artistas, bandas e grupos musicais locais, para apresentações e manifestações culturais artísticas durante o São João,

Festejos Tradicionais e demais tipos de festividades no Município de Senhor do Bonfim – BA.

Valor Inicial:

750,00

Nº de Parcelas:

1

Valor da Parcela:

750,00

Valor Global:

750,00

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

18/06/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

18/06/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

18/09/2026

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

ALVARO ALBERTO DE ALMEIDA NETO

CPF/CNPJ:

464.201.695-34

Tipo de Pessoa:

Pessoa Física (PF)
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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

CONCORRÊNCIA Nº 005/2026 
Processo Administrativo nº 0108/26   

 
IMPUGNANTE: PERFIL X CONSTRUTORA S/A 
 
OBJETO: SELEÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À EVENTUAL EXECUÇÃO DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA, CORRETIVA E PEQUENAS 
REFORMAS, SOB DEMANDA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA, MATERIAIS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E 
DEMAIS MEIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS INTERVENÇÕES 

NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS, PRÓPRIAS E/OU LOCADAS AO 
MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM – BA 

 
I –  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, pois que, 

ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para a abertura das 
propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
II – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
O Pregoeiro/Agente de Contratação do Município do Senhor do Bonfim, vem responder 

ao pedido de impugnação ao edital supra, com base Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 

como no item 14 do edital. 
 

Preliminarmente há de esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 
recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade 

superior, tem o setor de licitação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a 

legislação pertinente. 
 

III – SÍNTESE DOS PEDIDOS 
 

IMPUGNANTE 
 
A impugnação sustenta, inicialmente, que a Administração não respondeu aos pedidos 

de esclarecimento apresentados anteriormente, os quais abordavam aspectos considerados 

essenciais para a compreensão do objeto e para a elaboração das propostas. Segundo a 
manifestação, a ausência de respostas teria comprometido os princípios da publicidade, da 
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transparência e da isonomia, ao impedir que todos os potenciais licitantes dispusessem das 

mesmas informações. 
 

Outro ponto levantado refere-se à alegada inconsistência na adoção da inversão de 
fases prevista no edital. Argumenta-se que, embora o instrumento convocatório informe a adoção 

desse procedimento, também exige o envio simultâneo da proposta e dos documentos de 
habilitação, o que, na visão da impugnante, descaracterizaria a própria sistemática da inversão de 

fases e geraria insegurança jurídica quanto ao rito do certame. 
 

A impugnação também questiona a ausência de informações detalhadas acerca do 
orçamento estimado, alegando que não foram disponibilizadas as composições unitárias dos 
serviços nem indicada de forma expressa a data-base da tabela SINAPI utilizada na formação dos 

preços referenciais. Segundo a argumentação, tais elementos seriam indispensáveis para a correta 
formulação das propostas e para a adequada aferição da exequibilidade dos descontos ofertados. 

 
Além disso, é apontada a ausência do cronograma físico-financeiro mencionado no 

Termo de Referência como documento integrante do processo. A manifestação sustenta que a 
indisponibilidade desse documento impediria o conhecimento da programação de execução dos 

serviços, da distribuição temporal das demandas e do fluxo financeiro esperado, comprometendo 
o planejamento operacional e financeiro dos licitantes. 

 
A impugnante também contesta a exigência de manutenção de equipe técnica mínima 

permanente em uma contratação realizada por sistema de registro de preços, sob demanda e sem 
quantitativo mínimo garantido de serviços. Defende que tal exigência imporia custos fixos às 

empresas sem correspondente garantia de remuneração, restringindo a competitividade e violando 

os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 
Outro questionamento refere-se ao prazo de duas horas previsto para apresentação da 

proposta readequada acompanhada das planilhas orçamentárias após a fase de lances. Segundo a 
manifestação, o prazo seria insuficiente diante da complexidade do objeto e da necessidade de 

elaboração de documentação técnica detalhada, podendo comprometer a ampla participação e a 
igualdade de condições entre os concorrentes. 

 
Por fim, a impugnação questiona a vedação à participação de empresas optantes pelo 

Simples Nacional, sustentando que a restrição teria sido estabelecida de forma genérica, sem 
análise individualizada das características da contratação. Ao final, requer a retificação e 

republicação do edital, com a disponibilização dos documentos e informações considerados 
ausentes, a revisão das cláusulas impugnadas e a reabertura dos prazos do certame. 

 
 

IV – DA ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 

1. RELATÓRIO 
 
Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico apresentado por licitante 

interessada, por meio da qual suscita, em síntese: 

 
a) ausência de resposta aos pedidos de esclarecimentos anteriormente apresentados; 
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b) suposta incompatibilidade entre a adoção da inversão de fases e a exigência de 

apresentação dos documentos de habilitação juntamente com a proposta inicial; 
c) ausência das composições unitárias de custos e da indicação da data-base do 

SINAPI; 
d) ausência de cronograma físico-financeiro; 

e) ilegalidade da exigência de equipe técnica mínima; 
f) exíguo prazo para apresentação da proposta readequada acompanhada das 

planilhas; 
g) restrição indevida às empresas optantes pelo Simples Nacional; 

h) necessidade de republicação do edital. 
 
É o relatório. 

 
2. DA PRELIMINAR 
 
Inicialmente, registra-se que parte significativa das matérias ora suscitadas reproduz 

questionamentos anteriormente formulados pela própria impugnante mediante pedido de 
esclarecimentos. 

 
Conforme consta dos autos, tais esclarecimentos foram regularmente respondidos pela 

Administração em 26 de junho de 2026, às 14h11, por intermédio do endereço eletrônico 
institucional copel@senhordobonfim.ba.gov.br, sendo encaminhados exatamente ao mesmo 

endereço eletrônico utilizado pela interessada (joao.nobre@perfilxconstrutora.com.br). 
 

 
 

A resposta contemplou todos os questionamentos formulados, inexistindo qualquer 
omissão administrativa. 

 
Assim, mostra-se improcedente a alegação de ausência de manifestação da 

Administração. 
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3. DO MÉRITO 
 
3.1 Da alegada ausência de resposta aos esclarecimentos 
 
A impugnante afirma que a Administração teria permanecido silente quanto aos 

pedidos de esclarecimentos anteriormente apresentados. 

 
Entretanto, tal alegação não corresponde à realidade processual. 

 
Conforme comprovado nos autos, todos os esclarecimentos foram respondidos e 

encaminhados à interessada em 26/06/2026 às 14h11, utilizando exatamente o mesmo endereço 

eletrônico empregado para apresentação do pedido. 
 

Na resposta encaminhada foram esclarecidos, entre outros pontos: 

• metodologia de formação dos preços; 

• utilização do CUB apenas para estimativa global; 

• utilização do SINAPI para elaboração das Ordens de Serviço; 

• inexistência de cronograma único em razão da contratação por demanda; 

• elaboração de planilhas individualizadas para cada intervenção; 

• emissão de Ordens de Serviço contendo memorial, quantitativos e cronograma específico. 

Assim, não procede a alegação de omissão administrativa. 
 

3.2 Da metodologia de formação dos preços 
 
A impugnante sustenta inexistirem informações suficientes acerca das composições 

unitárias e da metodologia de formação dos preços. 

 
Também neste ponto não lhe assiste razão. 

 
O Estudo Técnico Preliminar estabelece expressamente que a formação dos preços 

observará prioritariamente o SINAPI, admitindo-se outras bases oficiais apenas quando 
inexistente composição correspondente, sempre mediante justificativa técnica. 

 
O ETP também estabelece que, para cada demanda, será elaborada planilha 

orçamentária específica, memorial descritivo e cronograma correspondente antes da emissão da 
Ordem de Serviço. 

 

Consequentemente, não existe planilha única para toda a contratação, justamente 

porque o objeto consiste em manutenção predial sob demanda. 
 
3.3 Da utilização do Sistema de Registro de Preços 
 
O objeto da contratação consiste na futura prestação de serviços de manutenção 

predial preventiva e corretiva sob demanda. 
 

O próprio Estudo Técnico Preliminar demonstra que a utilização do Sistema de 
Registro de Preços decorre da impossibilidade de prever previamente todas as intervenções que 

serão necessárias ao longo da vigência contratual. 
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Cada atendimento dependerá da ocorrência da necessidade concreta, sendo 
formalizado mediante Ordem de Serviço própria. 

 
Tal solução foi considerada tecnicamente mais adequada em razão da flexibilidade, 

economicidade e eficiência administrativa. 
 

Portanto, não há qualquer irregularidade na adoção do SRP. 
 

3.4 Da inexistência de cronograma físico-financeiro 
 
A impugnante sustenta que o edital deveria conter cronograma físico-financeiro. 

Contudo, a alegação desconsidera a natureza do objeto. 
 

Em contratos de manutenção predial executados sob demanda, não existe 
possibilidade técnica de elaboração de cronograma único para todas as futuras intervenções, pois 

estas sequer são conhecidas quando da realização da licitação. 
 

O ETP estabelece que cada demanda será precedida de: 

• vistoria técnica; 

• memorial descritivo; 

• planilha orçamentária; 

• cronograma estimado; 

• emissão da Ordem de Serviço. 

 

Assim, o cronograma será elaborado individualmente para cada serviço solicitado. 

 
3.5 Da equipe técnica mínima 
 
Também não merece acolhimento a alegação relativa à equipe mínima. 

 
O Estudo Técnico Preliminar demonstra que o objeto envolve serviços 

multidisciplinares de engenharia, abrangendo instalações elétricas, hidráulicas, estruturas, 
coberturas, impermeabilizações, revestimentos, sistemas de combate a incêndio, dentre outros. 

 
Em razão dessa complexidade técnica, mostra-se plenamente justificada a exigência 

de Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista, Técnico em Segurança do Trabalho e Encarregado 
Geral. 

 
Ademais, o próprio ETP afasta qualquer restrição indevida ao prever diversas formas 

de comprovação da disponibilidade dos profissionais, inclusive mediante declaração de futura 
contratação, observando o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União. 

 
3.6 Da inversão de fases 
 
A impugnante sustenta haver incompatibilidade entre a adoção da inversão de fases e 

a sistemática estabelecida no edital, alegando que a exigência de apresentação da documentação 
de habilitação descaracterizaria o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
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Todavia, a alegação não merece prosperar. 

 
Inicialmente, cumpre destacar que a inversão de fases encontra expressa previsão no 

art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual a fase de habilitação poderá anteceder as 
fases de apresentação de propostas e julgamento, desde que haja ato motivado e previsão 

expressa no edital. 
 

No presente procedimento licitatório, a adoção da inversão de fases foi devidamente 
prevista no Edital, no Termo de Referência e motivada na fase preparatória da contratação, em 

conformidade com a legislação vigente. 
 
A opção administrativa decorre das peculiaridades do objeto licitado, consistente na 

futura e eventual contratação de empresa especializada para execução de serviços de engenharia 
destinados à manutenção predial preventiva, corretiva e pequenas reformas, atividade que 

demanda elevado grau de qualificação técnica, capacidade operacional e experiência comprovada 
na execução de serviços similares. 

 
Nesse contexto, a Administração entendeu ser mais adequado realizar previamente a 

análise da documentação de habilitação, permitindo que a etapa competitiva ocorra 
exclusivamente entre empresas que efetivamente demonstrem possuir capacidade jurídica, fiscal, 

trabalhista, econômico-financeira e, sobretudo, técnica para executar o objeto contratado. 
 

A medida visa reduzir riscos de contratação, evitar a participação de empresas sem 
capacidade técnica compatível e conferir maior segurança à futura execução contratual, 

privilegiando a seleção de proposta não apenas economicamente vantajosa, mas também 

tecnicamente exequível, em estrita observância aos princípios da eficiência, do planejamento, da 

segurança jurídica e da supremacia do interesse público, previstos nos arts. 5º e 11, inciso I, da 
Lei nº 14.133/2021. 

 
Ressalte-se, ainda, que o próprio Termo de Referência, em seu item 8.3, estabelece 

que a licitação adotará a inversão de fases, consignando expressamente que a fase de habilitação 
antecederá as fases de apresentação de propostas e julgamento, justamente em razão da natureza 

técnica e da complexidade dos serviços de engenharia a serem contratados, buscando assegurar 
que apenas empresas previamente qualificadas participem da disputa competitiva. 

 
A motivação constante da fase preparatória evidencia que a decisão administrativa 

está diretamente relacionada à mitigação dos riscos inerentes à contratação de serviços de 
engenharia executados sob demanda, os quais abrangem diversas especialidades técnicas e 

intervenções em edificações públicas essenciais ao funcionamento da Administração Municipal. A 
verificação antecipada da qualificação técnico-profissional e técnico-operacional das licitantes 

permite aferir sua aptidão para executar serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância 
do objeto, reduzindo significativamente a possibilidade de inexecução contratual, atrasos, falhas 

na execução e prejuízos ao patrimônio público. 
 

Dessa forma, não há qualquer incompatibilidade entre o procedimento adotado e a Lei 
nº 14.133/2021. Ao contrário, a Administração exerceu faculdade expressamente prevista na 

legislação, mediante decisão motivada, fundamentada em critérios técnicos e devidamente 
incorporada aos documentos da fase preparatória, inexistindo qualquer violação aos princípios da 

legalidade, da isonomia, da competitividade ou da transparência. A sistemática adotada, além de 
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legal, revela-se adequada à natureza do objeto e compatível com o interesse público que orienta a 

presente contratação. 
 

3.7 Do prazo para apresentação da proposta readequada 
 
O prazo estabelecido no edital visa assegurar a celeridade processual sem 

comprometer a competitividade. 

 
Registre-se, ainda, que eventual necessidade de prorrogação poderá ser analisada pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação durante a sessão, mediante justificativa apresentada pelo 
licitante, observados os princípios da razoabilidade e do interesse público. 

 

Não há demonstração concreta de prejuízo capaz de justificar alteração do edital. 
 

3.8 Da vedação às empresas optantes pelo Simples Nacional 
 
Quanto à alegação de restrição às empresas optantes pelo Simples Nacional, verifica-

se que o edital apenas reproduz as limitações estabelecidas pela própria legislação tributária 

aplicável às atividades de engenharia, não criando restrição autônoma ou discricionária. 
 

Eventual desenquadramento decorre da legislação federal pertinente, não constituindo 
exigência criada pela Administração. 

 
4. DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Verifica-se que toda a fase preparatória foi construída com fundamento no Estudo 

Técnico Preliminar e no Termo de Referência, documentos que demonstram a necessidade 
administrativa, a viabilidade técnica da solução adotada e a compatibilidade do procedimento com 

os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, isonomia, competitividade e seleção da 
proposta mais vantajosa. 

 
Da mesma forma, a metodologia de execução, fiscalização, emissão das Ordens de 

Serviço, medições, recebimento e pagamento encontra-se detalhadamente disciplinada no Termo 
de Referência. 

 
Não foram identificadas ilegalidades capazes de justificar a suspensão ou alteração do 

procedimento licitatório. 
 

 
V – CONCLUSÃO 
 
 

Diante do exposto, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, no Estudo Técnico 
Preliminar, no Termo de Referência e nos demais documentos constantes dos autos, 

 
DECIDO: 

 
I – conhecer da impugnação, por preenchidos os requisitos formais de admissibilidade; 
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II – no mérito, JULGAR IMPROCEDENTES todos os pedidos formulados pela 

impugnante, mantendo-se integralmente o Edital do Pregão Eletrônico, por inexistirem vícios 
capazes de comprometer sua legalidade ou restringir a competitividade do certame; 

 
III – determinar a publicação desta decisão no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, no Portal da Transparência do Município e nos demais meios em que se 
encontra disponibilizado o edital, assegurando ampla publicidade aos interessados. 

 
Dê ciência as Impugnantes através do Sistema de Licitações e nos mesmos locais de 

divulgação do Edital, bem como publicação em Diário Oficial e no Portal Nacional de Compras 
Públicas – PNCP com atualização dos dados indicados na Id contratação PNCP: 13988308000139-
1-000098/2026. 

 
 

É o parecer. 
 

 
Senhor do Bonfim/BA, 06 de julho de 2026 

 
 

 
    

Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 

 

 

 
 

 
 

 
 

Edição 6.330 | Ano 14
06 de julho de 2026

Página 11

Certificação Digital: SN0JELZS-1BOOLNNV-BWB1EXCS-Y8BVRGGL
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br


	CONTRATO
	CONTRATO (TERMO INICIAL) Nº 0324/2026

	CONCORRÊNCIA
	CONCORRENCIA Nº 005/2026 - DECISÃO IMPUGNAÇÃO


		2026-07-06T16:36:31-0300




